
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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DA: COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE UCITAÇÃO
PARA: ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL

REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14/2024, INEXIGIBILIDADE NO 3/2024

Senhora Assessora,

Remetemos a V. Sr^, em cumprimento ao artigo 53 da Lei 14.333/21, o processo da
Inexigibilidade supracitado para serem examinados por essa Assessoria Jurídica.

Sem mais, colocamo-nos a disposição para esclarecimentos.

Poxoréu - MT, 09 de abril de 2024.

Atenciosamente,

Ângela la Gonres Rabelo

Agente de Contratação
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PARECER JURÍDICO LICITATORIO N.” 046/2024

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO
Recebí em: / /

CONSTITUCIONAL. LICITAÇAO. CREDENCIAMENTO.

PROCESSO LICITATORIO. PARECER MERAMENTE

OPINATIVO.
Servidor Responsável

L OBJETO DO PARECER:

A Comissão de Licitação, solicitou PARECER sobre  o Edital em que pretende a

realização de chamamento público através de credenciamento aquisição de gêneros

alimentícios da agricultura familiar ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

1. RELATÓRIO

Trata-se de análise jurídica prévia da Minuta do Edital de Inexigibilidade por

credenciamento onde visa a aquisição de alimentos da agricultura familiar para a merenda

escolar cumprindo exigência do FNDE.

4. PARECER

4.1 Fundamentação:

4.1.1 - Da Natureza Jurídica do Parecer. Da Responsabilidade do Parecerista.

Jurisprudência, Doutrina.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei n® 14.133, de

2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Arí. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise Jurídica da contratação.

§ J"" Na elaboração do parecer Jurídico, o órgão de assessoramento Jurídico da

Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios
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de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análise Jurídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra,  o controle prévio de legalidade

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos

decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n° 7: A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa

da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas

não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu

acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente

do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse

público.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins

de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.
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4.2. Da Analise Jurídica das Peças Técnicas

Preliminarmente, registra-se que seguem no Memorando os seguintes documentos:

- Termo de Formalização de Demanda; Estudo Técnico Preliminar; Termo de Referência;

Orçamentos; Projeto, Edital e Anexos.

A Lei n.° 11.947/2009 disciplina o Programa Nacional de Alimentação Escolar -

PNAE e contém as seguintes disposições sobre o Programa, que interessam ao caso de forma

imediata:

Art. 3° A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica

pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no

atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 4° O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por

objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial,

a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares

saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional

e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais

durante o período letivo.

Art. 5° Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para

execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito

Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no

art. 208 da Constituição Federal e observadas as disposições desta Lei.

§ 1° A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do

PNAE, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de

convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente

específica.

§ 2° Os recursos financeiros de que trata o § 1° deverão ser incluídos nos

orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e

serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios.
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§ 3° Os saldos dos recursos financeiros recebidos  à conta do PNAE

existentes em 31 de dezembro deverão ser reprogramados para o exercício

subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos

termos disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 4° O montante dos recursos financeiros de que traía o § 1° será calculado

com base no número de alunos devidamente matriculados na educação

básica pública de cada um dos entes governamentais, conforme os dados

oficiais de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da

Educação.

Como cediço, os bens e serviços de interesse da Administração devem ser por ela

adquiridos ou contratados por meio de processo licitatório, ressalvadas situações específicas

previstas na legislação, observado o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal,

e, especialmente, na Lei n° 14.133/2021.

Nessa lei, que dispõe sobre as normas de licitações e contratos da Administração

Pública, foram previstas diversas hipóteses de contratação direta, classificadas em dispensa ou

inexigibilidade de licitação, dispostas nos seus artigos 72, 74 e 75, sem prejuízo de outras

hipóteses estabelecidas em outras leis.

Pois bem, por meio do artigo 14 da Lei n° 11.947/2009, foi estabelecida uma nova

hipótese de dispensa de licitação para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura

familiar e do empreendedor familiar rural e suas organizações, no mínimo 30% do total de

recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -

FNDE no âmbito do PNAE.

Confira-se:

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito

do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do

empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e

comunidades quilombolas.
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§ 1° A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-

se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com

os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art.

37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do

controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a

matéria.

Conselho Deliberativo do FNDE - CD/FNDE, ao regulamentar a Lei n°

11.947/2009, ditou a Resolução n° 26/2013, de 17 de junho de 2013, que assim disciplinou a

aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE:

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE

serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios.

Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos

gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do processo de compra do

PNAE.

Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá

obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes

desta Resolução e deverá ser realizadas sempre que possível, no mesmo ente

federativo em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos

orgânicos e/ou agroecológicos.

Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para  o PNAE deverá ser

realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei n° 8.666/1993 ou

da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do

procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei n° 11.947/2009.

§1° Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos

termos do art. 14, §N da Lei n° 11.947/2009, a aquisição seráfeita mediante

prévia chamada pública.

§2° Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à

seleção de proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios

provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares

Rurais ou suas organizações.
5

Avenida Brasília, 809 - Jd. das Américas
78.800-000 - Poxoréu - MT | Telefone; (66) 3436-1 493

www.poxoreu.mt.Qov.br



gAv

I  ESTADO DE MATOGROSSO

^ lí PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU
ADVOCACIA PÚBLICA MUNICIPAL

t í
ravn >-I

m

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, 0 edital deverá conter o objeto da

licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições

de pagamento.

O credenciamento é 0 procedimento administrativo previsto no art. 79, da Lei n°

14.133/2021, pelo qual a Administração convoca todos os interessados em lhe fornecer

produtos e/ou serviços, desde que satisfeitos os requisitos previamente estipulados, diante da

situação de inviabilidade de competição em determinado setor. Trata-se de hipótese de

inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021.

O TCU, no Acórdão n° 436/2020 - Plenário, assentou que “0 credenciamento,

entendido como espécie de inexigibilidade de licitação, é ato administrativo de chamamento

público de prestadores de serviços que satisfaçam determinados requisitos, constituindo etapa

prévia à contratação, devendo-se oferecer a todos isual oportunidade de se credenciar.”,

(grifou-se).

Da publicação da Chamada Pública

Nos termos do artigo 26 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, deverá haver a

publicação dos editais de chamada pública conforme segue:

Arf. 26 As EEx. deverão publicar os editais de chamada pública para

aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar em jornal de

circulação local e na forma de mural em local público de ampla circulação,

divulgar em seu endereço na internet, caso haja,  e divulgar para

organizações locais da agricultura familiar e para entidades de assistência

técnica e extensão rural do município ou do estado. Se necessário, publique-

se em jornal de circulação regional, estadual ou nacional e em rádios locais.

(Redação dada pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC)

§I‘^ Os editais das chamadas públicas deverão permanecer abertos para

recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias.

(Redação dada pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC)
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ANTE 0 EXPOSTO, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, O PROCESSO ATENDE AS

EXIGÊNCIAS CONTIDAS NA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, tanto no Edital como na

minuta de Contrato Administrativo, o que permite  a esta Assessoria Jurídica manifestar- se

FAVORÁVEL a realização do certame licitatório pretendido por esta Municipalidade na

modalidade Credenciamento n.“ 002/2024, que tem como objeto acima descrito, podendo ser

dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos.

Poxoréu/MT, 23 de abril de 2024.

DE OLIVEIRA LIMADAYSE CRYST

Assessora Jurídica OAB/MT 13.890
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